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DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 
A PROIBIÇÃO DE TRIBUTOS COM EFEITO DE CONFISCO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL* 
CLi,UBERGONÇALVESDOSSI'u'\ITOS 
Data da defesa: 01/11/2006 
RESUMO 
A norma do art. 150, inciso IV da CF/88 veda à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos lvfunicípios o direito de utilização do tributo com efeito de confisco, inserindo-
se no chamado "sistema tributário11 como uma norma de limitação ao poder tributário. 
Ocorre que a indeterminação de seu conteúdo não permite sua aplicação .imedíata, tornando 
necessário o preenchimento de seu significado pelo intérprete .. Essa determinação tem exigido, 
mais do que nunca, uma especial atenção dos operadores do direito, tendo em vista a 
crescente elevação da carga tributáti.'l, c_1ue, no modo quantitativo, não tem encontrado limites. 
O presente trabaJho procura estudar a previsão constitucional da proibição de confisco, 
a partir do entendimento que dela possui a doutrina c a jurisprudência do Supremo Tribunal 
FederaL Para tanto, propõe-se a investigar a relação entre proibição de confisco e 
proporcionalidade, razoabilidade e capacidade contributiva como ponto de partida e anábse, 
verificando as dificuldades que estas normas apresentam para uma estmturação eficiente e 
útil que possa servir à norma em estudo. 
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Na seqüência, investiga-se a relação entre o confisco e os direitos fundamentais, em 
especial a liberdade, o mínimo vital, a dignidade da pessoa humana e o direito de propriedade, 
conferindo especial enfoque à tributação como limitação ao direito de propriedade. 
Em continuidade, estudam-se as teorias do núcleo essencial dos direitos fundamentais 
em suas modalidades amplamente conhecidas~- absoluta, relativa, objetiva e subjetiva- pm·a 
encontrar na teoria absoluta um suporte teórico útil de verificação da existência de um tributo 
confiscatório. A seguir, examinam-se as diferentes espécies de normas jurídicas, ou seja, os 
principias e as regras, e questiona-se a posição da norma do art. 150, IV da CF /88 em tal 
divisão, concluindo tratar-se de norma com função ordenativa dos conflitos entre princípios 
jurídicos que opera pela imposição de deveres sobre os deveres naqueles contidos, realizados 
mediante a concreção, cuja função última é bluc1uear a incidência de tributos sobre o núcleo 
essencial da propriedade e da liberdade, prescrevendo os modos de raciocínio e argumentação 
que devem ser observados nessas normas envolvidas. Sua função é de norma metódica- um 
postulado normativo aplicativo no modelo proposto por Humberto Á vila. Por conseguinte, 
estuda··Se a modalidade específica de posuJado normativo aplicativo, qual seja a "proibição 
de excesso" e sua concreção em casos tributários c não tributários, conftrmando sua utilização 
através das decisôes selecionadas do Supremo Tribunal FederaL Verifica-se ainda a necessidade 
deste postulado ser aplicado mediante a consideração a todos os tributos exigidos de um 
mesmo indivíduo durante um período de tempo, sejam eles provenientes de uma mesma 
pessoa política ou não; do mesmo modo c1ue torna-se relevante na estruturação a consideração 
dos gastos inerentes ao exercício dos direitos fundamentais envolvidos e atingidos diretamente 
pela tributação. 
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